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09/04/2012 | Blog dos concursos
Último dia para isenção no concurso do TRT/PE
Publicado por Laiziane Soares

Os interessados no concurso do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT/PE) têm até as 14h desta segunda-feira (9) para solicitar a isenção da taxa de inscrição que pode ser de R$ 55 ou R$ 70, de acordo com o nível do cargo. O candidato deve possuir cadastro no site da organizadora Fundação Carlos Chagas. Quem não é cadastrado pode fazê-lo na hora. Basta informar dados pessoais, cadastrar um e-mail e senha.

Para concorrer à isenção do valor o candidato deve estar no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e possui renda familiar mensal igual ou inferior a três salários mínimos ou renda familiar per capita de até meio salário mínimo mensal, conforme o referido Decreto Federal nº. 6.593, de 02 de outubro de 2008.

É necessário informar o Número de Identificação Social (NIS), além dos dados solicitados no requerimento de isenção. A partir do próximo dia 16, o candidato deverá verificar no site da FCC os resultados da análise dos requerimentos de isenção do pagamento deferidos e indeferidos, observados os motivos do indeferimento.

O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição indeferido poderá apresentar recurso no prazo de dois dias úteis após a publicação. Após a análise dos recursos referentes aos requerimentos será divulgada, no site da FCC, a relação dos requerimentos deferidos e indeferidos.

Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos e ainda assim queiram participar do certame deverão efetuar sua inscrição até a data limite de deste mês.

Lembrando que TRT/PE oferece 64 vagas para os cargos de técnico e analista judiciário em diversas áreas e formação de cadastro de reserva. As iniciais variam entre R$ 4.052,96 e R$ 6.611,39, para uma jornada de 40 horas semanais.

As vagas de nível superior são para as áreas de execução de mandados, área administrativa, contabilidade, arquitetura, arquivologia, biblioteconomia, jornalismo, enfermagem, engenharia civil, engenharia elétrica, engenharia mecânica, estatística, fisioterapia, medicina do trabalho, psiquiatria, odontologia, psicologia, serviço social e tecnologia da informação.

Já as oportunidades de nível médio são para técnico judiciário nas especialidades administrativa, segurança, enfermagem, tecnologia da informação e higiene dental. A seleção será realizada através de conhecimentos gerais, específicos, redação, teste de aptidão física para os candidatos ao cargo de segurança e prova de AutoCad para os candidatos das áreas de arquitetura, engenharia civil e engenharia elétrica.

A aplicação das provas objetivas está marcada para o dia 27 de maio, na cidade do Recife. Lembrando que será reservado o percentual de 5% das vagas aos portadores de necessidades especiais. Para solicitar a isenção da taxa de inscrição.
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03/04/2012 | Tribunais Regionais do Trabalho | Online | Nacional | PE

Saiu o edital do TRT 6ª Região

Concurso

A oferta é de 64 vagas imediatas mais cadastro de reserva para técnico e analista judiciário

Saiu o edital do Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco (TRT-PE). São 64 vagas imediatas, além de cadastro de reserva, para os cargos de técnico e analista judiciários, cargos de nível médio e superior, respectivamente, com remunerações de R$4.052,96 e R$6.611,39. As inscrições começam nesta quarta (4) pelo site da Fundação Carlos Chagas (FCC) - www.fcc.org.br

04/04/2012 | Economia

Edital do TRT abre 64 oportunidades

EMPREGO Os salários vão de R$ 4.052,96 a R$ 6.611,39. As inscrições começam hoje e devem ser feitas pelo site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br) 

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, em Pernambuco, lançou o tão aguardado edital para preencher 64 vagas em cargos de nível médio e superior, além de cadastro de reserva. Os salários vão de R$ 4.052,96 a R$ 6.611,39. As inscrições começam hoje e vão até 25 de abril pelo site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br). As taxas custam R$ 35 e R$ 70.

As oportunidades de nível superior são para analista judiciário nas especialidades de execução de mandados, contabilidade, arquitetura, arquivologia, biblioteconomia, comunicação social (jornalismo), enfermagem, engenharia civil, engenharia elétrica, engenharia mecânica, estatística, fisioterapia, medicina (do trabalho e psiquiatria), odontologia, psicologia, serviço social e tecnologia da informação. As de nível médio são para técnico judiciário em segurança, enfermagem, tecnologia da informação e higiene dental.

A seleção será composta por prova objetiva e discursiva para todos os cargos e prova prática de aptidão física para técnico de especialidade em segurança. A primeira fase será realizada em 27 de maio, no Recife, pela manhã para técnicos e à tarde para analistas.

Outros TRTs espalhados pelo Brasil também estão com seleção aberta. O TRT da 8ª Região (Pará e Amapá) abriu inscrições para duas vagas de juiz do trabalho substituto e formação de cadastro de reserva. O salário é de R$ 21.766,15. As inscrições devem ser feitas até 26 de abril pelo site www.trt8.jus.br/concurso. A taxa é de R$ 200.

O TRT da 14ª Região (Rondônia e Acre) vai selecionar seis juízes federais do Trabalho substitutos. O salário é de R$ 21.766,15. A inscrição está sendo realizadas até 24 de abril pelo www.trt14.jus.br até 24 de abril. A taxa custa R$ 100.

No TRT da 20ª Região (Sergipe) há quatro vagas, para o mesmo cargo, com salário de R$ 21.766,15. Inscrições no www.concursosfcc.com.br até 20 de abril, com taxa de R$ 180.
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03 de abril de 2012 | Tribunais Regionais do Trabalho | Online | PE

TRT da 6ª Região abre concurso com 64 vagas e cadastro de reserva

Redação do DIARIODEPERNAMBUCO.COM.BR 
Nova chance para os interessados em ingressar no funcionalismo público do Poder Judiciário, na Região Nordeste. O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 6ª Região, em Pernambuco, abriu uma nova seleção com a oferta de 64 vagas imediatas e formação de cadastro reserva em cargos de níveis médio e superior. Quem vai organizar e aplicar o concurso será a Fundação Carlos Chagas (FCC).

Todas as informações sobre a disputa foram publicadas no Diário Oficial da União desta terça-feira (3), na página 152, da terceira seção. Quem tem formação intermediária pode tentar o posto de técnico judiciário, nas áreas administrativa (geral e segurança), de apoio especializado (enfermagem, tecnologia da informação e higiene dental). Já os graduados podem pleitear a função de analista judiciário, nas especialidades judiciária (geral e execução de mandados), administrativa e de apoio especializado (contabilidade, arquitetura, biblioteconomia, medicina e serviço social, entre outros).

Os salários das funções não foram divulgados pela organizadora do concurso. A taxa de participação no certame varia de R$ 55 a R$ 70 e para se inscreverem os interessados podem acessar o site se inscrever pelo site www.concursosfcc.com.br, entre os dos dias 4 a 25 de abril. A seleção será composta de provas objetivas, redação, prática e física. Segundo a organização do concurso, a primeira fase está marcada para acontecer no dia 27 de maio, no Recife, no turno da manhã, para quem tem nível médio, e no turno da tarde para quem possui diploma de nível superior. Confira o edital.

Com informações do Correioweb

05 de abril de 2012 | Temas Trabalhistas | Pernambuco.com | PE

Secretários, magistrados e defensores têm que deixar funções para se candidatar

Brasília - Termina neste sábado (7) o prazo para que secretários estaduais e municipais ou magistrados e defensores públicos que pretendam concorrer nas eleições de outubro a um mandato para o legislativo municipal. A legislação eleitoral em vigor determina que os detentores desses cargos têm que deixar suas funções seis meses antes das eleições. Já os candidatos a prefeito que detêm cargos públicos terão até 7 de junho - quatro meses antes das eleições - para deixar seus cargos.

Quem descumprir os prazos estabelecidos em lei estarão automaticamente fora da disputa nas eleições de 2012. A Constituição Federal, por sua vez, estabelece que são inelegíveis cônjuges de prefeitos além de parentes consanguíneos ou afins até segundo grau ou adotados. A regra vale aos substitutos dos prefeitos que assumiram o cargo até seis meses antes das eleições.

De acordo com o calendário eleitoral elaborado pelo tribunal, os prazos para desimcompatibilização que devem ser obedecidos pelos candidatos variam, em regra, de três a seis meses. Os candidatos à reeleição, no entanto, não se incluem nesses prazos, uma vez que, por lei, podem concorrer a um novo mandato no comando das prefeituras. A mesma regra vale para parlamentares candidatos a prefeitos.

Os servidores públicos que entrarem na disputa pelo comando do Executivo municipal têm até 7 de julho - três meses antes das eleições - para deixarem suas funções. Caso contrário ficarão automaticamente inelegíveis. A regra vale para funcionários públicos estatutários ou regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Blog Luta de um concurseiro
03/04/2012 
TRT-PE divulga edital com 64 vagas de níveis médio e superior
Postado por Por Germana Macambira
O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT), que contempla o Estado de Pernambuco, divulgou no Diário Oficial da União (DOU) desta terça-feira (3), edital de concurso público destinado ao preenchimento de vagas e a formação de cadastro de reserva. São oferecidas 64 vagas em diversas áreas e níveis de escolaridade. Os salários oferecidos variam de R$ 4.052,96 a R$ 6.611,39, para uma jornada de 40h semanais.
Podem concorrer a uma vaga de nível superior quem possui formação em qualquer curso (nesse caso deve se inscrever para o cargo de analista judiciário, área administrativa) ou em áreas específicas, como Direito; Contabilidade; Arquitetura; Arquivologia; Biblioteconomia; Jornalismo; Enfermagem; Engenharias Elétrica, Civil e Mecânica; Estatística; Fisioterapia; Medicina; Odontologia; Psicologia; Serviço Social e Tecnologia da Informação. Para quem possui nível médio, há vagas nas áreas administrativa, segurança, enfermagem, tecnologia da informação e higiene dental. 
As inscrições podem ser feitas a partir das 10h desta quarta-feira (4) até as 14h do dia 25 de abril, através do site da Fundação Carlos Chagas (FCC), organizadora do concurso. As taxas de inscrição custam R$ 55, para os cargos de nível médio, e R$ 70, para os de nível superior. As provas objetivas e discursivas acontecerão no dia 27 de maio, na cidade de Recife (PE). Para alguns cargos, haverá prova prática no dia 12 de agosto. O concurso tem validade de 02 anos, podendo ser prorrogado por igual período. Confira neste link o edital completo do certame. 
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03/04/2012 | Notícias de concursos

Saiu edital para 2º e 3º graus. Até R$6.611

Saiu o edital do Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco (TRT-PE). A oferta é de 64 vagas imediatas, mais cadastro de reserva, para os cargos de técnico e analista judiciários. As funções 
exigem nível médio e superior, respectivamente, com remunerações de R$4.052,96 e R$6.611,39.
As inscrições têm início nesta quarta, dia 4, no site da Fundação Carlos Chagas (FCC), organizadora. A taxa de inscrição é de R$55 para técnicos e R$70 para analistas.
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03/04/2012
TRT-PE: sai edital com 64 vagas para médio e superior e salário de até R$ 6,6 mil
Postado por C. Stefenoni 

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Pernambuco) liberou edital de concurso para 64 vagas em cargos de nível médio e superior. Os salários vão de R$ 4.052,96 a R$ 6.611,39. Os cargos de nível superior são para analista judiciário nas especialidades de execução de mandados, contabilidade, arquitetura, arquivologia, biblioteconomia, comunicação social (jornalismo), enfermagem, engenharia civil, engenharia elétrica, engenharia mecânica, estatística, fisioterapia, medicina (do trabalho e psiquiatria), odontologia, psicologia, serviço social e tecnologia da informação. As vagas de nível fundamental são para técnico judiciário nas especialidades de segurança, enfermagem, tecnologia da informação e higiene dental. As inscrições devem ser feitas entre os dias 04 e 25 de abril pelo site www.concursosfcc.com.br. Taxas variam de R$ 35 e R$ 70. As provas serão aplicadas no dia 27 de maio na cidade de Recife.
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03 /04/2012 | Tribunais Regionais do Trabalho 

TRT da 6ª Região abre concurso com 64 vagas e cadastro de reserva

Nova chance para os interessados em ingressar no funcionalismo público do Poder Judiciário, na Região Nordeste. O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 6ª Região, em Pernambuco, abriu uma nova seleção com a oferta de 64 vagas imediatas e formação de cadastro reserva em cargos de níveis médio e superior. Quem vai organizar e aplicar o concurso será a Fundação Carlos Chagas (FCC).

Todas as informações sobre a disputa foram publicadas no Diário Oficial da União desta terça-feira (3), na página 152, da terceira seção. Quem tem formação intermediária pode tentar o posto de técnico judiciário, nas áreas administrativa (geral e segurança), de apoio especializado (enfermagem, tecnologia da informação e higiene dental). Já os graduados podem pleitear a função de analista judiciário, nas especialidades judiciária (geral e execução de mandados), administrativa e de apoio especializado (contabilidade, arquitetura, biblioteconomia, medicina e serviço social, entre outros).

Os salários das funções não foram divulgados pela organizadora do concurso. A taxa de participação no certame varia de R$ 55 a R$ 70 e para se inscreverem os interessados podem acessar o site se inscrever pelo site www.concursosfcc.com.br, entre os dos dias 4 a 25 de abril. A seleção será composta de provas objetivas, redação, prática e física. Segundo a organização do concurso, a primeira fase está marcada para acontecer no dia 27 de maio, no Recife, no turno da manhã, para quem tem nível médio, e no turno da tarde para quem possui diploma de nível superior. Confira o edital.

09/04/2012 | Tribunal Superior do Trabalho | Direito & Justiça | BR

Trabalho a distância

Fernando Borges Vieira

Sócio sênior do Escritório Manhães Moreira Advogados Associados, mestre em direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie

Em 15 de dezembro passado, passou a vigorar a Lei 12.551, por força da qual o artigo 6º da CLT passa a ter a seguinte redação: "CLT, art. 6º. Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio."

A alteração do referido dispositivo consolidado traz consigo relevantes consequências à relação de trabalho, possibilitando o reconhecimento do vínculo empregatício em favor daqueles que prestam serviços em domicílio. Todavia, de atentar-se ao fato de que, para o reconhecimento do vínculo, hão de estar presentes os requisitos essenciais a tanto, quais sejam: habitualidade, onerosidade, subordinação, pessoalidade e alteridade.

Assim, em relação ao caput do novo artigo 6º da CLT não há motivos para grandes preocupações, apenas não havendo expressamente a necessidade de prestação de serviços na sede da empresa, permanecendo conservados os requisitos caracterizadores do liame empregatício. A dúvida permanece quanto à forma de controle, por exemplo, da jornada de trabalho, pois a legislação considera como tal o tempo em que o empregado permanece à disposição do empregador, exercendo ou não efetiva prestação de serviços. Como lidar, por exemplo, com o trabalhador que durante algumas horas do dia exerce atividades particulares, preferindo cumprir suas tarefas à noite ou com aquele que tem por hábito adiantar essas tarefas no domingo pela manhã ou, ainda, como promover o controle de jornada, evitando o injusto pedido de pagamento de horas extras? Enfim, há uma série de questionamentos cuja orientação caberá à jurisprudência por vir - o que é temeroso.

Nossa sugestão, sobretudo à primeira vista e sob o escopo de evitar pleitos de pagamento de jornada extraordinária sem razão qualquer, é que as empresas exijam de seus empregados a realização das tarefas logados à sua plataforma, de sorte ser possível o controle das horas trabalhadas. Ainda, por extremada cautela, melhor pensar na identificação datiloscópica do empregado em determinados períodos ou para a realização de determinadas tarefas, identificando com menor possibilidade de erro que não seja pessoa distinta e que, de fato, esteja o empregado à disposição.

Pode até parecer cautela excessiva, mas em um país cuja legislação trabalhista é orientada por princípios protetivos tão prevalentes, nenhum cuidado por parte dos empresários é demasiado. Preocupação maior há em relação ao parágrafo único do artigo 6º consolidado, o qual estabelece que os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio.

Maior importância tem o fato à luz da Súmula 118 do TST, a qual orienta no sentido de que intervalos concedidos pelo empregador na jornada de trabalho, não previstos em lei, representam tempo à disposição da empresa, remunerados como serviço extraordinário, se acrescidos ao final da jornada. Assim, em breve síntese e em tese, o empregado que possui um smartphone corporativo e o deixa ligado após a jornada de trabalho teria direito à percepção de horas extras, bastando receber ou enviar um e-mail.

Em nossa opinião, o texto do parágrafo único do artigo 6º consolidado é muito deficiente e precário, pois possibilita a compreensão de que seria suficiente o controle, não havendo a necessidade de que haja ordem a ser cumprida emanada do empregador. Há de se ter muita cautela, pois a compreensão dos TRTs e do próprio TST não é uníssona acerca de ordens recebidas pelos empregados além da jornada e se impõe, urgentemente, a revisão do dispositivo legal de sorte a evitar os muitos conflitos que certamente se estabelecerão.

Na tentativa de se estabelecer regras regulamentadoras da relação de trabalho, o legislador abre um flanco contra os empregadores, tornando-os mais suscetíveis ao reclame e à verdadeira indústria de ações trabalhistas que assola nosso país. Somos, sim, favoráveis ao regramento, à obediência às normas trabalhistas e à defesa dos direitos dos empregados; todavia, não podemos cerrar os olhos à nossa realidade e deixar de perceber que os trabalhadores não são mais aqueles que antecederam a Revolução Industrial, impondo-se repensar os critérios de aferição de hipossuficiência e vulnerabilidade sob a luz de nosso século.

A modernização das leis trabalhistas é medida vital, pois necessário caminhar passo a passo ao lado das mudanças sociais, mas é preciso não agir de modo açodado, sob pena de agravar ainda mais a já difícil condição dos empreendedores brasileiros. Aos empresários a recomendação é a de que avaliem com segurança as vantagens do trabalho em domicílio, verificando quais profissionais podem desenvolver seus misteres nessa modalidade e quais as tarefas a admitem, pois, como costumamos dizer: é melhor prevenir do que indenizar!
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03/04/2012

Turma anula decisão em ação civil pública por falta de manifestação do MPT 

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho considerou nula decisão proferida pela Justiça do Trabalho da 8ª Região (PA/AP) em ação civil pública ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Extrativas de Minerais não Ferrosos de Oriximiná (PA), devido à falta de encaminhamento do processo ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer.

O ente sindical, por meio da sentença, teve reconhecido o pedido de pagamento de horas in itinere aos empregados que exercem atividades nas minas de exploração de bauxita em Porto Trombetas (PA). Inconformada, a Mineração Rio do Norte S.A. recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região alegando que existe concessão pública regular de transporte para atender os empregados no percurso Vila-Mina-Vila. Acolhidos os argumentos da empregadora, o Regional reformou a sentença para julgar improcedentes os pedidos formulados na petição inicial.
Em embargos declaratórios, o sindicato questionou a omissão do TRT quanto ao não encaminhamento dos autos ao MPT para manifestação. Os embargos, porém, não foram acolhidos: o Regional entendeu, com base em seu Regimento Interno, não se tratar de procedimento obrigatório.
Ao recorrer ao TST, o sindicato suscitou a nulidade do acórdão do TRT devido à ausência de manifestação do Ministério Público. O relator do recurso foi o ministro Márcio Eurico Vitral Amaro.

Na sessão de julgamento, em vista em mesa, a ministra Dora Maria da Costa verificou a presença do MPT em audiência no primeiro grau. Todavia, destacou que aquela não supre a manifestação do MPT via parecer, pois este é ato que deve ser praticado na segunda instância. Ela seguiu o voto do relator, que, com base em precedentes do TST, admitiu o recurso de revista do sindicato por ofensa ao artigo 5º, parágrafo 1º, da Lei nº 7.347/85, que disciplina as ações civis públicas e dispõe que, nos casos em que o MPT não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da lei.

Nesse sentido, a decisão do TRT foi declarada nula, com determinação de remessa dos autos à origem a fim de que o MPT seja instado a emitir parecer.  
(Cristina Gimenes/CF) | Processo : RR-7300-89.2007.5.08.0108
Matéria republicada às 13h30 com alterações.
Microempresa terá de pagar R$100 mil de pensão a trabalhador acidentado 

A microempresa Lajes e Blocos Serrano Ltda. foi considerada responsável pelo acidente ocorrido com um de seus empregados dentro da empresa. Ele fazia a limpeza de uma prensa quando teve a mão esmagada pela máquina. Segundo os autos, o motor não era desligado para a limpeza, apenas havia a retenção manual da máquina por outro empregado para que o trabalhador pudesse agir.

Em reclamação trabalhista ajuizada na Justiça do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP), o trabalhador informou que o acidente resultou em sua aposentadoria por invalidez, pois sem os movimentos da mão direita não poderia mais exercer o ofício. Por isso, deveria receber pensão mensal. 
A sentença deferiu indenização por danos morais e estéticos mas julgou improcedente a pensão mensal. O Tribunal Regional do Trabalho de Campinas manteve a improcedência do pedido de pensão com o fundamento de que o trabalhador não teria provado a existência de danos materiais sofridos, despesas hospitalares ou gastos com tratamentos médicos, o que inviabilizaria quantificar o valor devido a título de reparação material. Em seguida, o Regional negou seguimento a recurso de revista, levando o ex-empregado a interpor agravo de instrumento.
No agravo interposto no TST, o trabalhador alegou que a perícia comprovou a perda permanente dos movimentos da mão direita, o que justificaria o pagamento da pensão mental.  No entendimento do relator do agravo, ministro Maurício Godinho Delgado, não havia necessidade da comprovação de gastos pelo trabalhador, porque o pedido dizia respeito à pensão, e não a gastos médicos, nos termos do artigo 950 do Código Civil. A decisão da Turma foi pela procedência da indenização a título de pensão, em cota única, no valor de R$100 mil reais.

(Ricardo Reis/CF) | Processo: AIRR-123500-85.2005.15.0002
Rabino não consegue que remuneração lateral seja reconhecida como salário 

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao aplicar a vedação da Súmula nº 126 relativa ao reexame de fatos e provas, manteve decisão que negou o pedido de um ex-rabino do Centro Israelita do Paraná de reconhecimento de remuneração lateral (por fora) durante o período em que atuou na comunidade judaica local.

O rabino descreveu, na inicial da reclamação trabalhista, que foi admitido em 2000 pelo Centro Israelita para presidir, no âmbito religioso, cerimônias como casamentos, Bar Mitzva, Bat Mitzva e Brith-Mila, pregar sermões e representar o Centro eclesiasticamente. No âmbito educacional, ministrava aulas no Colégio Israelita, de propriedade do Centro, e, no social, auxiliava as pessoas carentes da comunidade.
O religioso sustentou que teria firmado dois tipos de contratos com o Centro. Um era de trabalho por tempo indeterminado, pelo qual recebia R$ 2 mil, pagos de forma regular em folha e com todas as repercussões e incidências legais. No outro, de natureza civil, de prestação de serviço (pré-contrato), recebia uma quantia fixada em dólar, mensalmente convertida em real na data do pagamento. Pelos dois contratos, o rabino dizia receber mensalmente R$ 11,5 mil.
Após cinco anos de serviços prestados à comunidade judaica, ainda de acordo com a inicial, ele teve o seu contrato de trabalho encerrado com o Centro. Na reclamação trabalhista, pedia o reconhecimento da natureza salarial dos valores pagos no contrato de prestação de serviço e a incidência sobre eles de todas as demais parcelas trabalhistas, já que os serviços prestados estariam protegidos pelo artigo 3º da CLT, que define critérios para o vínculo de emprego.
O Centro, em sua defesa, não negou que mantinha vínculo de emprego com o rabino, contratado para trabalhar em atividades letivas e administrativas, com a carteira de trabalho devidamente assinada, e afirmou que, antes de ser contratado, ele teria atuado como líder religioso. Sustentou, porém, que os pagamentos feitos teriam sido apenas aqueles fixados no contrato de trabalho. Segundo o Centro, os valores pagos pelas atividades desenvolvidas como líder religioso eram pagos por meio de doações da comunidade judaica, e não como salário.
A 2ª Vara do Trabalho de Curitiba (PR) negou os pedidos do rabino. Segundo a sentença, no período indicado ficou comprovado que ele desenvolvia atividade religiosa e não educacional ou administrativa, e que tal atividade não se caracterizava como empregatícia, e sim voluntária. Para o juízo de primeiro grau, da análise dos extratos bancários apresentados pelo rabino, verificou-se que os valores depositados além dos salários se referiam a verbas pagas diretamente pelos fieis.
O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), ao analisar recurso ordinário, observou que não houve comprovação de pagamento "por fora" em relação ao cargo de docente/professor, pois os valores constantes dos recibos apresentados eram os mesmos depositados em conta corrente. Segundo o acórdão, houve de fato a prestação de trabalho religioso pelo rabino, porém motivado pela fé, voltado à caridade e desvinculado de pretensões financeiras.
Ainda segundo o TRT, ficou comprovado também que as taxas de serviços religiosos cobradas pelo Centro eram depositadas integralmente na conta do rabino. Assim, não cabia falar de vínculo empregatício, onerosidade, recebimento de salários ou controle de jornada, pois essa modalidade de remuneração se encontra regulamentada pela Lei nº 9.608/1998, que dispõe sobre trabalho voluntário.
Quanto ao pré-contrato, o Regional entendeu se tratar de um pré-acordo sobre a remuneração, pois fora levado à direção do Centro como uma proposta que, mesmo não sendo autorizada, fora aceita pelo rabino, que trabalhou junto à comunidade por vários anos recebendo o salário de professor e as doações dos fieis.
Em seu recurso ao TST, o rabino sustentou que o pré-contrato foi aceito e cumprido entre as partes, "ainda que à margem da legalidade". Pretendia, portanto, o reconhecimento de sua validade e a existência de remuneração "por fora". Para o relator do recurso na Quinta Turma, ministro João Batista Brito Pereira, para se chegar a entendimento contrário ao que ficou concluído do conjunto probatório apresentado pelo Regional seria necessário o reexame de fatos e provas, procedimento que é vedado no recurso de revista pela Súmula 126. Dessa forma, por unanimidade ,o recurso não foi conhecido.
(Dirceu Arcoverde/CF) | Processo: RR-3593600-43.2007.5.09.0002
Ministério do Planejamento emite orientação sobre validade da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPO), por intermédio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) e do Departamento de Logística e Serviço Gerais (DLSG), emitiu orientação no sentido de que, caso haja na fase de habilitação do processo de licitação mais de uma Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) válida, expedida dentro do prazo de 180 dias, prevalecerá a mais recente. Com a orientação, o MPO pretende resolver o impasse causado em algumas situações em que a certidão, mesmo ainda dentro do prazo legal, não reflete mais a realidade do sistema de expedição da Justiça do Trabalho, atualizado no período de até dois dias (artigo 5º, parágrafo 2, inciso I, Resolução n° 1470/2011 ).

Indispensável à participação das empresas em licitações públicas, a CNDT foi instituída pela Lei nº 12.440/ 2011 e é fornecida desde janeiro deste ano pela Justiça do Trabalho. Ela se encontra disponível gratuitamente em todos os portais da Justiça do Trabalho na Internet (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho). Para maiores informações, acesse aqui as respostas para as dúvidas mais frequentes.
(Augusto Fontenele)
íntegra da orientação do Ministério do Planejamento.
VALIDADE DA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT.
ORIENTAÇÃO AOS PREGOEIROS, PRESIDENTES DE COMISSÃO E FINANCEIROS.
O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP, no âmbito de sua atuação, por intermédio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, e do Departamento de Logística e Serviços Gerais – DLSG, esclarece que a validade da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT , a que se refere à Lei nº 12.440, de 7/07/2011, com base no inciso XIII, do art. 55 da Lei nº 8.666, de 1993, está condicionada àquela disponível para emissão no sítio www.tst.jus.br/certidao na FASE DE HABILITAÇÃO, que revela a atual situação da licitante, ou seja, caso haja mais de um documento válido, isto é, dentro do prazo de cento e oitenta dias, prevalecerá à certidão mais recente sobre a mais antiga. 
Conforme o disposto no art.4º da Lei nº 12.440/2011, esclarecemos que a incidência dessa Lei recairá obrigatoriamente nas licitações, nos empenhos e nos contratos a serem realizados. 
Atenciosamente, 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Departamento de Logística e Serviços Gerais
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INFORMATIVO Nº 4-A/2012 | (30/03/2012 a 03/04/2012)

Destaque
PORTARIA MTE N° 1510/2009 - REGISTRO ELETRÔNICO DE PONTO - INÍCIO DA VIGÊNCIA
A Portaria MTE n° 1510/2009, que disciplina o registro eletrônico de ponto e a utilização do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto - SREP, inicia vigência a partir de 2 de abril de 2012, para as empresas que exploram atividades na indústria, no comércio em geral, no setor de serviços, incluindo, entre outros, os setores financeiro, de transportes, de construção, de comunicações, de energia, de saúde e de educação, conforme previsto na Portaria MTE nº

 HYPERLINK "http://www.trtsp.jus.br/geral/tribunal2/Orgaos/MTE/Portaria/P2686_11.html"  2.686/2011. 
Atos normativos | Tribunais Superiores e outros Órgãos 

ATO Nº 224/SEGJUD.GP - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - DeJT  30/03/2012
Divulga a composição do TST e de seus Órgãos Judicantes.
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – TST

PORTARIA CONJUNTA Nº 1/2012 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAIS SUPERIORES - CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS – DOU 30/03/2012
Ficam indisponíveis para empenho e movimentação financeira os valores constantes do Anexo a esta Portaria. 
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Tribunais Superiores – STF
PORTARIA Nº 13/2012 - CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - DJe 02/04/2012

Comunica que não haverá expediente no Conselho Nacional de Justiça nos dias 4 a 6 de abril de 2012, em virtude do disposto no inciso II do artigo 62 da Lei n° 5.010/1966.
SÚMULA Nº 61 - ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - DOU 03/04/2012
"É cabível a inclusão de expurgos inflacionários, antes da homologação da conta, nos cálculos, para fins de execução da sentença, quando não fixados os índices de correção monetária no processo de conhecimento."
Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Bases Jurídicas - Informações Jurídicas - Órgãos de Interesse - Advocacia Geral da União [image: image10.bmp]
